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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

AGRAVO INTERNO N. 0002872-91.2012.815.0351
ORIGEM: 3ª Vara da Comarca de Sapé/PB
RELATOR: Juiz Convocado Onaldo Rocha de Queiroga, em 
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Banco Santander (Brasil) S/A
ADVOGADOS: Elisia Helena de Melo Martini, Henrique José 
Parada Simão
AGRAVADO: José Cosme de Lima
ADVOGADO: Alberto Jorge Souto Ferreira

AGRAVO  INTERNO.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  SEM  A
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DA MULTA PREVISTA NO
ART.  557,  §  2º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PRESSUPOSTO EXTRÍNSECO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.
NÃO CONHECIMENTO.
 
1. Do STJ: “O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557,
§  2º,  do  CPC  é  pressuposto  objetivo  de  admissibilidade  de
qualquer impugnação recursal, não se conhecendo do recurso
manejado  sem  esse  pagamento”.  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp
530.862/RS, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 11/03/2015).

2. STJ: “Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de
que o recolhimento de multa aplicada com base no art. 557, §
2º,  do  CPC,  é  pressuposto  processual  objetivo  a  qualquer
recurso interposto à posterior condenação, ainda que a parte
seja  beneficiária  da  justiça  gratuita”.  (STJ,  EDcl  no  AREsp
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527.468/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 10/02/2015).

4. Recurso não conhecido com arrimo no art. 557 do CPC. 

Vistos etc. 

BANCO  SANTANDER  (BRASIL)  S/A  apelou da  sentença  (f.
51/52) proferida pelo Juiz da 3ª Vara da Comarca de Sapé, que julgou
procedente o pedido inicial, “para condenar o banco a exibir o contrato de
financiamento firmado entre as partes em 36 parcelas de R$ 350,84”, com
os acréscimos legais, tudo nos autos da ação cautelar de exibição de
documentos ajuizada por JOSÉ COSME DE LIMA. 

Esta relatoria  negou seguimento à apelação (f. 105/106) com
base no art. 557 do CPC, por afronta ao princípio da dialeticidade. Contra
essa decisão  foi interposto agravo interno, o qual não foi conhecido
(f. 134/136v).

É o breve relato.

DECIDO.

O primeiro agravo interno   do banco não foi conhecido face
à ausência de dialeticidade, com aplicação de multa de 10% ao
agravante sobre o valor corrigido da causa, prevista no art. 557, §
2º, do Código de Processo Civil, ficando condicionada a interposição
de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor, já que a
presente  insurreição  é  manifestamente  infundada  e  contrária  ao
pacífico entendimento jurisprudencial sobre a matéria. 

Na apelação  o banco  suscitou questões alheias aos autos,
como a impossibilidade de cumulação de pedidos de revisão contratual e
de consignação de pagamento; legalidade da comissão de permanência;
capitalização mensal de juros; ausência de limitação aos juros etc.

Já no primeiro agravo interno, em vez de atacar os pontos
da decisão que entende desacertada e em confronto com o art. 557 do
CPC, mais uma vez afrontou à dialeticidade recursal, ao trazer questões
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não tratadas nos autos, ao afirmar que o autor teria ingressado com a
ação porque é correntista  do banco e que foram celebrados  contratos
cujos débitos não reconhece. Por último, transcreveu, como se referisse a
estes autos, dispositivo de decisão do Tribunal de Justiça de Pernambuco
negando seguimento ao seu apelo e ao “recurso adesivo interposto por
Clóvis Correia de Oliveira Andrade Filho”, com base no art. 557 do CPC e
art. 74 do Regimento Interno do TJPE.

No julgamento unipessoal do agravo interno aplicou-se à parte
recorrente a sanção prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo
Civil.

Ocorre, porém, que, quando do manejo do segundo agravo, a
parte não comprovou o recolhimento da penalidade, o que impede
o conhecimento desta insurgência.

Sobre o tema, cito inúmeros precedentes do STJ:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL.
SÚMULA 182/STJ.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO
DE MULTA PROCESSUAL.  PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO DE
ADMISSIBILIDADE.  EMBARGOS  NÃO  CONHECIDOS.  1.  Opostos
embargos de declaração, ante a sua natureza integrativa, eventual
omissão, obscuridade ou contradição apontada devem decorrer do
julgamento do acórdão ora embargado. 2. O prévio recolhimento
da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC é pressuposto
objetivo  de  admissibilidade  de  qualquer  impugnação
recursal, não se conhecendo do recurso manejado sem esse
pagamento.  3. Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl no
AgRg no AREsp 530.862/RS,  Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 11/03/2015).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO.  EFEITOS
INFRINGENTES.  DESCABIMENTO  DOS  EMBARGOS.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO  DE  MULTA  PROCESSUAL.
PRESSUPOSTO  RECURSAL  OBJETIVO  DE  ADMISSIBILIDADE.
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS. [...] 2. O prévio recolhimento da
multa  prevista  no  art.  557,  §  2º,  do  CPC  é  pressuposto
objetivo  de  admissibilidade  de  qualquer  impugnação
recursal, não se conhecendo do recurso manejado sem esse
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pagamento.  3.  Esta Corte possui  entendimento firmado no
sentido de que o recolhimento de multa aplicada com base
no art. 557, § 2º, do CPC, é pressuposto processual objetivo
a qualquer recurso interposto à posterior condenação, ainda
que a parte seja beneficiária da justiça gratuita.  4. Embargos
de declaração acolhidos parcialmente apenas para reduzir o valor da
sanção pecuniária.  (EDcl  no AREsp 527.468/SP,  Rel.  Ministro LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 05/02/2015,  DJe
10/02/2015).

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.
PROCESSO  CIVIL.  MULTA  DO  ART.  557,  §  2.º,  DO  CPC.
NECESSIDADE  DO  DEPÓSITO  PRÉVIO  COMO  CONDIÇÃO  PARA
INTERPOSIÇÃO  DE  QUALQUER  OUTRO  RECURSO.  PESSOAS
JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO. APLICABILIDADE. PRECEDENTES
DO STF E DA CORTE ESPECIAL DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º
168 DO STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA AOS QUAIS SE NEGOU
SEGUIMENTO. ARGUMENTAÇÃO NO SENTIDO DA IMPOSSIBILIDADE
DE SE LHE APLICAR A MULTA EM TELA PELO RELATOR QUE JULGAR
O  ARESP.  QUESTÃO  NÃO  TRATADA  NO  ACÓRDÃO  EMBARGADO.
PRECLUSÃO.  DECISÃO  MANTIDA  EM  SEUS  PRÓPRIOS  TERMOS.
AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.  1. "[...] o depósito prévio da multa
cominada com base no art.  557,  § 2º,  do CPC configurara
pressuposto  objetivo  de  recorribilidade,  que  também  se
impõe  às  pessoas  jurídicas  de  direito  público"  (AgRg  nos
EAREsp  22.230/PA,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  CORTE
ESPECIAL, julgado em 21/05/2014, DJe 01/07/2014; grifei).
Precedentes  do  STJ  e  do  STF.  [...]  4.  Agravo  regimental
parcialmente conhecido e,  nessa extensão,  desprovido.  (AgRg nos
EAREsp 131.134/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL,
julgado em 04/02/2015, DJe 18/02/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  MULTA  DO  ART.  557,  §  2º,  DO  CPC.
NECESSIDADE  DO  DEPÓSITO  PRÉVIO  COMO  CONDIÇÃO  PARA
INTERPOSIÇÃO  DE  QUALQUER  OUTRO  RECURSO.  PESSOAS
JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO. APLICABILIDADE. PRECEDENTES
DO  STF  E  DO  STJ.  ART.  1º-A  DA  LEI  9.494/97.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  1.  O  Supremo  Tribunal  Federal  tem
entendido ser aplicável à Fazenda Pública a necessidade do
depósito prévio da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC
como  condição  para  a  interposição  de  qualquer  outro
recurso, orientação em sintonia com a atual jurisprudência
deste  Tribunal  (STF,  RE  521.424  AgR-EDv-AgR/RN,  Rel.
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Ministro Celso de Mello, Pleno, DJe de 27/08/2010; STF, AI
775.934 AgR-ED-ED/AL,  Rel.  Ministro  Cezar  Peluso,  Pleno,
DJe  de  13/12/2011).  2.  A  Corte  Especial  do  STJ,  revendo
posicionamento  anterior,  decidiu  no  sentido  de  "que  o
depósito prévio da multa cominada com base no art. 557, §
2º, do CPC configura pressuposto objetivo de recorribilidade,
que também se impõe às pessoas jurídicas de direito público"
(STJ,  AgRg  nos  EAREsp  22.230/PA,  Rel.  Ministro  Sidnei
Beneti,  Corte  Especial,  DJe  de  1º/7/2014).  [...]  4.  Agravo
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 538.443/RN,
Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
04/12/2014, DJe 17/12/2014).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. DEPÓSITO DA MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC.
CONDIÇÃO AO CONHECIMENTO DE OUTROS RECURSOS. ALEGAÇÃO
DE OFENSA A DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO. INADEQUAÇÃO DA
VIA  ELEITA.  NÃO  PROVIMENTO.  1.  Prevalece  nesta  Corte  o
entendimento  de que  o  depósito  prévio  da  multa  aplicada
com fundamento no art.  557, § 2º, do Código de Processo
Civil,  é  condição  indispensável  para  o  conhecimento  de
outros  recursos  posteriormente  interpostos.  [...]  3.  Agravo
regimental  não  provido.  (AgRg  no  Ag  842.663/ES,  Rel.  Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014,
DJe 01/12/2014).

Ante o exposto, não conheço do agravo interno, o que faço
com base no art. 557 do CPC.

Publicada  esta  decisão,  certifique-se o trânsito  em julgado e
proceda-se à remessa dos autos à Vara de origem.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 05 de fevereiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator


